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 GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria de Estado de Direitos Humanos

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa

[image: image2.png]Os Desafios de Envelhecer no Século XXI
e o Papel das Politicas Publicas

CONFERENCIA ESTADUAL
DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA




DELIBERAÇÕES
VITÓRIA - ES

2019
I - DADOS DA ETAPA ESTADUAL
1. Decreto, Local e Data de Realização da Conferência:

Instrumento Legal de Convocação: Portaria Conjunta nº 002 – S, de 09 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado no dia 17de julho de 2019.
Data: 31 de julho, 01 e 02 de agosto de 2019.
UF: ES

Município: Serra
Local: Hotel Praia Sol – Nova Almeida
Nº de Delegados: 248 delegados municipais, 10 delegados representantes de fóruns permanentes e 09 delegados representantes de ILPI’s e 40 delegados natos, totalizando: 307 delegados.

Nº de Participantes: 176 delegados municipais, 10 delegados representantes de fóruns permanentes e 09 delegados representantes de ILPI’s e 24 delegados natos, 8 servidores de apoio da SEDH, 9 palestrantes e 32 representantes de instituições, Secretarias de Estado, órgãos fiscalizadores e conselhos de direitos, totalizando: 267 participantes.
2. Municípios que participaram da Etapa Estadual:

65 municípios com a participação efetiva das pessoas idosas, sendo que 8 municípios não enviaram delegados: Conceição do Castelo, Apiacá, Marilândia, Muniz Freire, Mucurici, Ponto Belo, Divino São Lourenço e Baixo Guandu.

Apesar de 10 municípios não terem feitos suas conferências municipais, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa oportunizou a participação com um representante de cada um desses municípios, com a prerrogativa de não concorrerem como delegados para a Conferência Nacional. 
2.1. Organização: Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 

2.2. Nome completo: Augusta Isabel Scárdua

2.3. E-mail: ceddipi@sedh.es.gov.br
2.4. Telefone: (27) 3636-7682 

2.5. Responsável pela logomarca: Sílvia Ferber Pereira Coelho.
3. Responsável pelo preenchimento deste relatório:

3.1. Nome completo: Augusta Isabel Scádua e Soraia Taylor da Silva
3.2. E-mail: ceddipi@sedh.es.gov.br; 

3.3. Telefones: (27) 3132-1820

II – DESENVOLVIMENTO DA CONFERÊNCIA

BREVE HISTÓRICO:
O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDDIPI/ES), com sede e foro em Vitoria/ES, é um órgão permanente, normativo, deliberativo, consultivo e fiscalizador da Política Estadual da Pessoa Idosa, de composição paritária entre governo e sociedade civil, no âmbito da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Tem caráter público. É um instrumento democrático. Integra a rede de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e exerce o controle social democrático. 

Dentre suas atribuições, descritas na Lei Estadual n 5.780 de 21 de dezembro de 1998, regulamentada pelo Decreto 4496-N de 27 de julho de 1999, alterado pela lei n 10.873 de julho de 2018, e nas competências, no art. 2º da Seção II nos itens IX e X do Regimento Interno alterado conforme a Resolução CEDDIPI n 007 de 18 de dezembro de 2018, está  o atendimento às  diretrizes da Política Nacional do Idoso e das Conferencias dos Direitos da Pessoa Idosa, convocando ordinariamente e extraordinariamente, por decisão da maioria absoluta de seus membros, a Conferencia Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa. 

No entanto, o CEDDIPI _ ES que desde sua criação esteve vinculado à Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento do Espírito Santo – SETADES passa a integrar a área de abrangência da Secretaria de Estado de Direitos Humanos (SEDH) criada pela Lei complementar nº. 830 de 06 de julho de 2016, em seu artigo 2º. 

Assim sendo a organização da 5ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Estado do Espírito Santo ocorre como mais um desafio no momento de mudanças resultantes do processo de organização da recém-criada Secretaria Estadual de Direitos Humanos. 

Para organização das etapas Municipal e Estadual, foi eleita em plenária no mês de abril de 2018 a Comissão Organizadora da 5ª Conferência dos Direitos da Pessoa Idosa no Espírito Santo, formalizada através da Resolução – CEDDIPI/ES nº. 004/2018, publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo no dia 14 de junho de 2018, Composição da Comissão Organizadora da 5ªConferencia Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa.
COMISSÃO ORGANIZADORA: 5ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

Marta Nunes do Nascimento – Presidente da Comissão 

Associação de Idosos de Cariacica - AIC

Augusta Isabel Scárdua – Presidente do CEDDIPI

Secretaria de Estado da Educação ​– SEDU

Adriana Nunes Oliveira Pinto

Pastoral da Pessoa Idosa

Charles Francisco Rozário

Secretaria de Estado de Direitos Humanos – SEDH

Lilia Célia Pereira Mascarenhas

Secretaria de Estado da Cultura SECULT

Liliana Pereira Coelho

Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia Seção-ES – SBGG

Marta Falqueto
Centro de Defesa de Direitos Humanos da Serra – CDDH

Odyr Cesar Vargas

Secretaria de Estado de Turismo - SETUR

APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO – SEDH

Aline Passos 

Durvalina Maria Sesari Oliosa

Letícia Passos - Assessoria de Comunicação
Suellen Martins Barone - Assessoria de Comunicação
Soraia Taylor da Silva - Secretária Executiva do CEDDIPI

Os trabalhos da Comissão Organizadora tiveram início no dia 11/05/2018 na casa dos direitos, com sede no Edifício Portugal em Vitória, onde iniciaram os debates sobre o planejamento da 5ª Conferência. 

 O tema “Desafios de envelhecer no século XXI e o papel das políticas públicas” é provocador visto que a população brasileira está envelhecendo de forma rápida e intensa, produzindo demandas que requerem respostas das políticas sociais, que implicam no embate do orçamento, exigindo garantia da disponibilidade de recursos financeiros, compreendida como uma das principais condições para que haja política publica de efetivação de direitos sociais. 

Com base nas diretrizes do CNDI, acrescidas de experiências anteriores da plenária e comissão organizadora, estipulou - se a divisão em Etapa Municipal cuja organização pelos municípios das Conferências Municipais deveriam ser orientadas e ajudadas pelos conselheiros do CEDDIPI,  devendo  ocorrer até 31 de março de 2019, conforme Comunicado do CNDI  e a Etapa Estadual cuja organização da Conferência Estadual, com previsão de realização até agosto de 2019.
Atividades realizadas pela Comissão Organizadora da 5ª Conferência:

- Elaboração do Manual de Orientação da 5ª Conferência, contendo os tópicos: Boas Vindas, Orientações da Secretaria, Regulamento, Programação, Regimento Interno, Quadro de Delegados Estaduais, Síntese das propostas recebidas dos Municípios por eixo, Quadro de vagas dos Delegados por UF, Textos base para os trabalhos de Grupo, Ficha de Delegado Eleito, Ficha de Avaliação Individual.

- Logomarca específica para a 5ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa criada pela Publicitaria senhora Sílvia Ferber Pereira Coelho.
- Organização do Quadro indicativo das Conferências Municipais/Regionais.

- Elaboração de textos - subsídios para reflexão dos eixos temáticos nas Conferências Municipais:


 Eixo I- Direitos Fundamentais na Construção /efetivação das políticas    
públicas;

Sub Eixos: - Saúde, Assistência Social, Previdência, moradia, transporte, cultura e Esporte, Lazer e turismo;

Eixo II- Educação: assegurando direitos e emancipação humana;

Eixo III – Enfrentamento da Violação dos Direitos humanos da Pessoa Idosa;

Eixo IV – Os Conselhos de Direitos: seu papel na efetivação do controle social, na geração e implementação das políticas públicas;

Eixo V: Intersetorialidade e articulação em rede;

- Participação como palestrante nas conferências municipais quando convidado;

- Definição, articulação, convite de profissionais comprometidos com a causa da pessoa idosa para ministrar a palestra magna e miniconferências; 

- Detalhamento das condições adequadas de área física e insumos para aquisição através do processo licitatório realizado pela SEDH;

- Organização metodológica para os grupos de Trabalho na Conferência Estadual;

- Participação nos grupos de trabalho como coordenador e como facilitador;

- Participação nas plenárias como facilitador e auxiliar;

- Elaboração do documento síntese das prioridades dos municípios e deliberações das conferências municipais e/ou regional, por eixo temático;

- Também coube aos membros da comissão organizadora a participação como facilitador, moderador, articulador durante o evento;

- Compilação dos dados e realização deste Relatório Final da 5ª Conferencia dos Direitos da Pessoa Idosa do Espírito Santo.

Desenvolvimento:
A 5ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Estado do Espírito Santo foi realizada no período de 31 de julho a 02 de agosto de 2019, no Hotel Praia Sol – Nova Almeida - Serra – ES, após o período estipulado para efetivação das Conferências Municipais e/ou Regionais. Na etapa municipal foram realizadas 68 Conferências Municipais que se destacaram pela expressiva participação das pessoas idosas nos debates propostos pelos trabalhos em grupo por eixo temático.

A partir das 08h30min do dia 31 de julho de 2019, deu – se início ao credenciamento dos delegados eleitos na etapa municipal e posteriormente, as 10horas, a abertura oficial contou com as seguintes representações:  Presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa-CEDDIPI/ES; Secretária Estadual de Direitos Humanos-SEDH; Presidente do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa–CNDI (destituída pelo Decreto do Presidente); Promotora Dirigente do Centro de Apoio Civil e Cidadania do Ministério Público-CACC/MPES; Secretária de Assistência Social do município de Serra/ES e;   representantes das pessoas Idosas da Região Metropolitana e dos Municípios do Interior do Espírito Santo. 
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Após ouvirmos o Hino Nacional Brasileiro, o Hino do Estado do Espírito Santo e falas dos integrantes da Mesa da Abertura Oficial foi procedida a leitura e aprovação do Regimento Interno da 5ª. Conferência Estadual e na sequencia intervalo para o almoço.
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Iniciando os trabalhos no período da tarde, houve formação de Mesa pelas autoridades presentes a participação do Exmo. Senhor Governador do Estado – José Renato Casagrande, bem como da médica geriatra - SBGG/ES, Regina Vianna Mesquita, convidada pelo CEDDIPI/ES para proferir a Conferência Magna.
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 Regina Vianna Mesquita – Médica Geriatra/SBGG-ES; 
Concluídas as falas dos integrantes da Mesa seguidas por manifestos da plenária, pela criticidade em relação ao atual momento histórico da conjuntura brasileira, foi realizada a palestra magna. 
Dia 02 de agosto de 2019 – Plenária Final
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11h00 -     Eleição dos Delegados para 5ª Conferencia Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa

11h30 -        Apresentação da Delegação do Espírito Santo para a 5ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa
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No encerramento contamos com a presença da vice – governadora do estado, senhora Jacqueline Moraes da Silva.
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PROPOSTAS APROVADAS/DELIBERAÇÕES
	DIRETRIZES PRIORITÁRIAS NO ÂMBITO ESTADUAL 

	  Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas

Subeixo: Saúde

	1
	Criação de núcleos regionalizados de atendimento à pessoa idosa vulnerabilizada, incluindo o Centro de Referência do Atendimento ao idoso – CRAI e do Hospital Estadual Dório Silva como referência no atendimento a pessoa idosa.

	2
	Criação de núcleos regionalizados de atendimento a pessoa idosa vulnerabilizada, incluindo o Centro de Referência do Atendimento a Pessoa Idosa e instituição de hospitais de referência nas macrorregiões do Estado (Metropolitana, Sul, Norte e Central).

	3
	Garantir a contratação de médicos especialistas para atendimentos às patologias prevalentes na população Idosa.

	4
	Fortalecer e ampliar a Rede Cuidar.

	5
	Calendário fixo voltado para a saúde da pessoa idosa. Contratação de um profissional geriatra para atender nas unidades de saúde básicas.

	6
	Ampliar a cota de todos os tipos de medicamentos e desburocratização do acesso aos serviços de alto custo, bem como a oferta do número e tipos de especialidades médicas e ampliar o número de vagas para exames de alto custo para as pessoas idosas nas Unidades de Saúde e CRE, proporcionalmente de acordo com cada município.

	7
	Garantir técnica, estrutura e financeiramente município na estruturação do Centro Especializado em Assistência Pessoa Idosa. 

	8
	Criar e garantir mecanismos de transparência para a população ter acesso ao agendamento das consultas de especialidade. 



	9
	Disponibilizar recurso financeiro para cofinaciamento  e implementação da politica de atenção a saúde da pessoa idosa pelos municípios. 



	10
	Garantir a internação hospitalar da pessoa idosa com ou sem acompanhante   em local mais próximo de sua residência. 



	11
	Garantir veículo para atender a pessoa idosa para outro Município.



	12
	Prioridade para as pessoas idosas de ILPIs para consultas, exames, medicamentos e a construção do Plano de Atenção a Saúde pactuado com o município.

	13
	Criar e garantir repasse financeiro para Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas- ILPIs filantrópicas para custeio de profissionais, materiais e insumos de saúde.

	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo - Assistência Social

	1
	Fomentar a implantação do serviço domiciliar de proteção social a pessoa  idosa e com deficiência, de acordo com a tipificação vigente, nas proteções básicas e especiais em todos os municípios. 

	2
	Capacitar profissionais do SUAS E SUS para atender a população idosa considerando as especificidades.

	3
	Ampliar o cofinanciamento e garantir a pactuação para os serviços de atendimento à pessoa idosa em todos os níveis de proteção. 

	4
	Garantir verba para o centro de convivência.

	5
	Cofinanciar e estimular a implantação em todos os municípios do Centro Dia. 

	6
	Cofinanciamento para implantação do serviço de atendimento domiciliar para pessoas idosas, nas proteções básica e especial.



	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Cultura, Esporte  e Lazer

	1
	Criação e destinação de recursos Estaduais específicos com apoio técnico e financeiro aos Municípios relacionados aos projetos de: Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

	2
	Criação da semana cultural para as pessoas idosas favorecendo a intergeracionalidade.

	3
	Garantir investimento financeiro em políticas públicas,  destinados a cultura, ao lazer, turismo e esporte. 

	4
	Promover ações semestrais para atender as pessoas idosas no que diz respeito à atração cultural e turismo além de intercâmbio com outros municípios.

	5
	Semana cultural envolvendo pessoas idosas da região, maior divulgação dos eventos culturais estaduais voltados à Pessoa Idosa no Estado. 

	6
	Destinar recursos financeiros aos Municípios para projetos culturais à pessoa idosa. 

	7
	Garantir editais culturais para as pessoas idosas, para expressarem seus talentos artísticos. 

	8
	Criação de Programa de turismo intermunicipal específico para pessoa idosa, acompanhada de um guia turístico da região.

	9
	Cofinanciamento estadual para projetos de construção nos municípios de complexos poliesportivos, piscinas para prática de natação e hidroginástica, criação de academias comunitárias para pessoas idosas, com instrutores, ou através de convênios. 

	10
	Fiscalização, pelo setor público das corridas de ruas respeitando as faixas etárias e estatuto do idoso, patrocinadas pelo poder público.

	11
	Garantir recursos para realização dos projetos culturais e esportivos voltados para as pessoas idosas, e promover capacitação de profissionais para apoio a essas atividades nos municípios.

	12
	Financiar projetos de lazer como viagens e passeios voltados para as pessoas idosas.

	13
	Exigir a fiscalização das corridas de rua, pelo setor público, patrocinadas pelos municípios e estado, no que concerne as faixas etárias regulamentadas pelo COB.

	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Previdência

	1
	Mobilizar ações políticas junto às bancadas estadual e federal contra a reforma da previdência a fim de que cessem as perdas de direitos da pessoa idosa.

	2
	Criar e cofinanciar programas e serviços que preparem a pessoa idosa para a aposentadoria, conforme prevê o artigo 28 do Estatuto do Idoso.

	3
	Garantir a efetivação dos núcleos do INSS de educação previdenciária bem como promover a capacitações da população sobre a Reforma da Previdência, esclarecendo os critérios e benefícios.

	4
	Promover ação civil pública que reveja o critério de renda per capita do Benefício da Prestação Continuada - BPC.

	5
	Que o CEDDIPI mobilize a sociedade em prol da rejeição da PEC que trata da Reforma da Previdência e pela redução da idade para 60 anos no acesso ao Benefício de Prestação Continuada – BPC.

	6
	Participação do Estado na Política da Previdência Social, através de campanhas informativas.

	7
	Garantir meios de participação e mobilização das entidades de  atendimentos, dos conselhos de defesa dos direitos da pessoa idosa que possuem plano de luta junto aos poderes legislativo, judiciário e executivo para barrar qualquer alteração do texto da reforma da previdência que atinja ou retroceda os direitos da pessoa idosa.

	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Moradia

	1
	Apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento e implementação de programas habitacionais destinadas á pessoa idosa em suas necessidades, incluindo as que estão institucionalizadas em ILPIs, que tenham renda per capita inferior a dois salários mínimos, conforme os objetivos da ODS Nº 11.1 e 11.3 da ONU. 

	2
	Apoiar técnica e financeiramente os municípios na implantação da Política Nacional da Pessoa Idosa.



	3
	Fomentar nos Municípios a implantação de moradia digna para a pessoa idosa (Instituição de Longa Permanência, Repúblicas, sozinho ou com a família).



	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Transporte

	1
	Implementação e alteração da lei vigente de 02 (duas) vagas na gratuidade para a pessoa idosa no transporte interestadual, para 05 (cinco) vagas.  



	2
	Exigir melhor acessibilidade no transporte público e privado.

	3
	Garantir vagas emergenciais a pessoas idosas e pessoas com deficiência sem ter necessidade de prévio agendamento, ampliando o número de vagas.



	4
	Realizar campanhas de educação no transito para cessão de assentos nos transportes públicos para a pessoa idosa. 



	5
	Regulamentação e implementação da legislação de gratuidade das pessoas idosas nos transportes públicos intermunicipais, a partir de 60 anos.

	6
	Aumento na oferta de transporte público municipal e nas rotas entre os bairros, que favoreçam o deslocamento das pessoas idosas.

	7
	Exigir transparência quanto à oferta e consulta de passagens gratuitas terrestres relacionada ao transporte do usuário quanto a real disponibilidade de vagas por meio de internet e telefone da ANTT.



	8
	Capacitação Continuada, aos profissionais que atuam nos transportes coletivos urbanos e semiurbanos, para o trato com a pessoa idosa.



	9
	Redução da idade de 65 anos para 60 anos ao direito de passe livre nos transportes do sistema público coletivo, urbano e semiurbano, garantindo acesso e mobilidade.

	10
	Criação de lei que regulamenta o direito da gratuidade para a pessoa idosa nos transportes intermunicipais no âmbito do Estado do Espírito Santo e aumentando de 02 para 03 assentos.

	Eixo II. Educação: assegurando direitos e emancipação humana

	1
	Implantar programas de alfabetização nos Centros de Convivência, Casa-Lar e Instituições de Longa Permanência (ILPI’s) filantrópicas e pública para a pessoa idosa.

	2
	Ofertar a Educação de Jovens e Adultos (EJA), nos municípios, voltado para pessoas idosas no período diurno, com metodologia específica para esse público.

	3
	Garantir recursos aos municípios para implantação e manutenção dos cursos e programas de educação nas diversas modalidades para as pessoas idosas.


	4
	Capacitar os/as profissionais da educação, por meio de formação continuada, para atuarem com a pessoa idosa, nas escolas e demais instituições.

	5
	Inserir na formação continuada para profissionais da educação, o Estatuto do idoso – Lei 10.741/2003, e demais leis de garantia de direitos da pessoa idosa.



	6
	Implementar campanhas de mobilização  e  sensibilização sobre o processo de envelhecimento  de forma  a qualificar  as relações  intergeracionais  promovendo  a  empatia, buscando  aproveitar  atividades  audiovisuais (através de mostras  culturais de vídeos)  e outras   atividades  culturais  em todos os serviços públicos e privados.

	7
	Inserir a Educação Digital para pessoa idosa capacitando-os para as novas tecnologias.



	8
	Celebrar Convênio com instituições de Ensino para ofertar Cursos de extensão e Qualificação Profissional para geração de Renda para a pessoa idosa.

	9
	Garantir a inclusão no currículo da educação Básica, quanto ao Estatuto da pessoa idosa, conforme estabelece a lei 10.741/2003, o artigo 22.


	Eixo III. Enfrentamento da violação dos direitos humanos da pessoa idosa

	1
	Adequar as delegacias para o atendimento á pessoa idosa, incluindo a capacitação permanente dos profissionais que nela atuam.

	2
	Estruturar delegacias especializadas no atendimento a pessoa idosa para as demandas das micro-regiões.

	3
	Aumentar a divulgação dos direitos e deveres da pessoa idosa, através das campanhas sobre violência contra a pessoa idosa, com uso de todos os meios de comunicação (rádio, tv, jornais), redes sociais, priorizando ações preventivas que possibilitem a redução da violência contra a pessoa idosa em hospital, ônibus e praças com cartazes.

	4
	Abertura de Edital de Concurso Público para profissionais que trabalhem em instituições e afins (MP, secretarias municipais e estaduais, profissionais como psicólogos e assistentes sociais).

	5
	Construir fluxo de atendimento nos casos de violência contra pessoa idosa entre a rede socioassistencial e o Sistema de garantia de Direitos.

	6
	Criação do juizado especial no atendimento e punição dos violadores do direito da pessoa idosa.

	7
	Garantir serviço de acolhimento temporário com financiamento público para acolher as vítimas de violência familiar quando se esgotarem todas as alternativas de sua permanecia na família.

	8
	Criar projetos educacionais intergeracionais que valorizem e respeitem a pessoa idosa na convivência social.

	9
	Garantir atendimento prioritário ao idoso a partir de 60 anos no transporte público intermunicipal na concessão de passagens as pessoas idosas, concedendo passagens a casais de idosos que pretendem viajar juntos.

	10
	Disciplina que discuta violação de direitos da pessoa idosa no ensino fundamental.



	11
	Capacitação continuada, intersetorial de cuidadores familiares para pessoas idosas, em todos os níveis de dependências.

	12
	Fomentar ações de mobilização social junto aos órgãos  de  defesa  e  proteção  às pessoas   idosas  para o  cumprimento  das  atribuições   do  Ministério Público  e  da Delegacia de atendimento e Proteção às pessoas idosas,  referente às demandas oriundas de violações  de  direitos  contra  as pessoas idosas.

	Eixo IV: Os conselhos de Direitos: seu papel na efetivação do controle social na geração e implementação das políticas públicas.

	1
	Criar uma plataforma de divulgação dos recursos previstos, e se estão sendo efetivamente aplicados nas políticas públicas para atendimento da pessoa idosa.

	2
	Garantir as campanhas sobre violência contra a pessoa idosa, por meio de panfletos, cartilhas, canais de denúncia etc, em conformidade com a lei 10.741/03.

	3
	Promover a articulação com os Conselhos Municipais com vistas a garantir capacitações dos conselheiros sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa e o seu empoderamento. 

	4
	Fiscalizar e monitorar se as propostas das Conferências Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa estão sendo efetivadas nos municípios. 

	5
	Estreitar e melhorar os canais de comunicação entre o Conselho Nacional, Estadual e Municipal proporcionando acesso às decisões aprovadas relacionadas à pessoa idosa. 

	6
	Melhorar a estrutura física das delegacias e contratar equipe técnica capacitada para o atendimento à pessoa idosa. 



	7
	Mobilizar e sensibilizar por meio de um programa de capacitação voltado para profissionais de todas as políticas públicas e a população idosa sobre a temática de controle social  e envelhecimento  como  estratégia  para o   fortalecimento  dos  espaços de  participação social. 

	8
	Capacitação sobre a gestão do Fundo da Pessoa Idosa para Conselheiros Estaduais e Municipais.  

	9
	Fomentar as reuniões interconselhos a nível estadual e municipal, garantindo a participação dos atores envolvidos na política.

	10
	Proporcionar articulação permanente dos conselhos de direitos da pessoa idosa com o ministério público na defesa de diretos e fiscalização do atendimento a pessoa idosa.

	11
	Realizar diagnóstico e mapeamento da população idosa e ofertas de serviços das secretarias.

	Eixo V: Intersetorialidade e Articulação em Rede

	1
	Garantir agenda pública sistemática das politicas setoriais para construção da cultura de planejamento de ações integradas e complementares referente a pessoa idosa. Sob a coordenação do Governo do Estado, obtendo como um dos produtos a construção de um fluxo intersetorial.

	2
	Que o CEDDIPI crie um comitê de acompanhamento da implementação da agenda intersetorial pública formada por representantes do CEDDIPI e dos municípios das 10 Microregiões administrativas do Estado.

	3
	Propor a realização articulada através das Secretarias Estaduais de Assistência Social, Saúde, Educação, Esportes, Cultura e Comunicação para realização de campanhas educativas que resgatem direitos e valores da pessoa idosa.

	4
	Implementação dos Centros-Dias como forma de fortalecimentos dos vínculos familiares, integrando a Assistência Social, Saúde Educação e Cultura.

	5
	Interface das politicas públicas no atendimento a pessoa idosa, garantindo a atuação de uma equipe interdisciplinar.

	6
	Ceddipi e SBGG realizar Roda de Conversa sobre Cuidados Paliativos, no mês de outubro de 2019, com os participantes da 5ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa. 

	7
	Ceddipi e Ministério Público realizar Roda de Conversa sobre Atendimento das Violências contra a Pessoa Idosa, no mês de outubro de 2019, com os participantes da 5ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa.


	PROPOSTAS E DIRETRIZES PRIORITÁRIAS PARA O ÂMBITO NACIONAL

Eixo Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas

Subeixo: Saúde

	1
	Ampliar o repasse financeiro do SUS para implementação da Política de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa dos Estados e Municípios. 

	2
	Garantia de mais recursos para financiamento de medicamentos de alto custo para atendimento a toda demanda existente. 

	3
	Garantir o cuidado integral a pessoa idosa em todas as suas necessidades, em conformidade com a Política Nacional e estatuto da pessoa idosa para a formação de uma rede de cuidado da qual participem equipamentos da Saúde e outras Políticas Públicas do mesmo segmento. 

	4
	Aumentar o repasse federal para que o SUS permaneça público, gratuito, 

universal  e de qualidade.

	5
	Co financiamento para atender as demandas da pessoa idosa, da atenção básica à alta complexidade, conforme demanda dos municípios garantindo o repasse de recursos para o programa de atenção à saúde da pessoa idosa.

	6
	Fomentar recursos financeiros nas três esferas de Governo para o fortaleci-

mento e ampliação das equipes Estratégia de Saúde na Família (ESF) com

 criação de equipes específicas para atendimento da pessoa idosa.

	7
	Planejamento com estabelecimento de um cronograma anual de educação permanente para os profissionais da área de saúde. 

	8
	Garantir e ampliar os recursos para o Sistema Único de Saúde e revogar EC/95 (cancelar o congelamento de   recursos).

	9
	Criar e implantar um plano de cargos e salários para profissionais do SUS.

	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo - Assistência Social

	1
	Revisar os critérios de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) a pessoa com deficiência e a pessoa idosa, considerando a renda per capita de meio salário mínimo e alteração da idade para 60 anos, ampliando o acesso às pessoas com doenças crônicas degenerativas e concessão de 13º para os beneficiários do BPC.

	2
	Não aprovação da PEC 287 que propõe aumento do acesso ao BPC de 65 para 70 anos.

	3
	Ampliar o recurso da media e alta complexidade para atender a pessoa idosa,  o estado e os municípios implementarem os serviços de acolhimento, conforme previsto pelo SUAS.



	4
	Garantir a manutenção da idade mínima de acesso ao BPC (Benefício de Prestação Continuada) de 65 anos. Alterar a renda per capita de ¼ para ½ do salário mínimo e não incluir o benefício da pessoa com deficiência no cálculo da renda de famílias que possuam pessoas idosas.



	5
	Ampliação do recurso financeiro do SUAS para o atendimento da pessoa idosa nos Serviços de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.

	6
	Ampliar, aprimorar e garantir acesso aos equipamentos e serviços de assistência social disponível, a fim de permitir a participação da população idosa.

	7
	Fomentar novos estudos sobre as legislações e normatizações para a atualização da NOBRH visando à ampliação das equipes mínimas dos serviços socioassistenciais.

	8
	Alterar a lei de responsabilidade fiscal flexibilizando a contratação de equipe técnica para atuarem atendendo a pessoa idosa no serviço de proteção básica e especial.



	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Cultura, Esporte e Lazer

	1
	Garantir recursos para implantar projetos  que atendam aos estados e municípios para realizações de interesses voltados à cultura, esporte, lazer e turismo da pessoa idosa.

	2
	Criação e destinação de Recursos Federais específicos para a construção e manutenção de centros de cultura, desenvolvimento das atividades culturais destinados às Pessoas Idosas, conforme demanda.

	3
	Financiar e apoiar os Estados e Municípios na Promoção do Esporte, Cultura, Lazer e Turismo.

	4
	Garantir atenção voltada para área do lazer para a pessoa idosa com acompanhamento de profissionais multidisciplinares.

	5
	Cumprimento da Lei Federal 6.533/78 na contratação de profissionais específicos para artes cênicas para atendimento as pessoas idosas.

	6
	Ampliar o vale-cultura para pessoa idosa.

	7
	Implementar um programa nacional  de esporte e lazer que promova integração, reabilitação e socialização das pessoas idosas.

	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Previdência

	1
	Garantir o funcionamento humanizado, presencial e qualificado, ampliando o número de servidores nas agências do INSS e o custeio do transporte e alimentação da população que precisa se deslocar para receber atendimento em outro município.  

	2
	Manter a idade mínima atual da aposentadoria de 65/60 anos, homem/mulher, conforme já garantido e que continue os pensionistas a receber 100% do valor de pensão, sem futuras alterações e descontos. 

	3
	Criar mecanismos para reposição e recuperação dos valores de aposentadoria e pensão, tendo um ajuste maior para a população idosa.  

	4
	Revisão da legislação em relação à contribuição de imposto de renda retido na fonte, a partir de 60 anos de idade, com isenção de imposto de renda. 

	5
	Garantir o funcionamento pleno da DPU com estrutura humana e material na defesa dos direitos da pessoa idosa. 

	6
	Não aprovar a reforma da previdência social, vetando-a na sua integralidade. 

	7
	Criar programas de incentivos a pessoas idosas inseridos no mercado de trabalho, conforme o artigo 28 do Estatuto do Idoso. 

	8
	Garantir à pessoa idosa aposentada, em situação de necessidade de cuidado, os mesmos 25% de acréscimo como nos casos de aposentadoria por invalidez.



	9
	Flexibilizar e reduzir à carga horária das pessoas idosas que necessitam concluir o tempo de serviço para aposentadoria integral.



	10
	Cessar a Desvinculação da Receita da União – DRU até 2020, que implica no orçamento destinado a previdência.



	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Moradia

	1
	Apoiar financeiramente e cofinanciar o Estado e Municípios na elaboração e implementação de programas de moradias para a pessoa idosa.

	2
	Garantir política mais justa de juros e tempo, referentes ao financiamento da habitação para a pessoa idosa.

	3
	Apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento e implementação de programas habitacionais destinados á pessoa idosa em suas necessidades, incluindo as que estão institucionalizadas em ILPIs, que tenham renda per capita inferior a dois salários mínimos, conforme os objetivos da ODS Nº 11.1 e 11.3 da ONU. 

	4
	Moradia digna para a pessoa idosa (Instituição de Longa Permanência, Repúblicas, sozinho ou com a família).

	5
	Garantir o saneamento básico (rede de esgoto) e tratamento de água pública para as casas que ainda possuem poço e fossa séptica.



	6
	Isentar do pagamento do ISPU a pessoa idosa com renda per capita até dois salários mínimos que residem em terrenos da União. 

	7
	Articular o financiamento de unidade habitacional para pessoas idosas com renda per capita acima de dois salários mínimos. 



	8
	Assegurar mudanças na legislação referente à idade para  financiamento  habitacional.



	9
	Garantir, por Lei, o aumento do percentual de 3% para 10% da reserva de casas populares ADAPTADAS nos projetos habitacionais para a pessoa idosa.



	Eixo I. Direitos Fundamentais na construção/efetivação das politicas públicas
Subeixo: Transporte

	1
	Garantia de acesso a pessoa idosa a partir de 60 anos e com renda per capita de até 2 salários mínimos por meio de legislação para gratuidade e acesso a vagas em passagens aéreas.

	2
	Garantir a gratuidade nos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos  a partir de 60 anos de idade.

	3
	Garantir frotas de veículos com acessibilidade para as pessoas idosas no transporte coletivo público.

	4
	Capacitação Continuada, aos profissionais que atuam nos transportes coletivos urbanos e semiurbanos, para o trato com a pessoa idosa.

	5
	Implementação da lei vigente de 02 (duas) vagas na gratuidade para a pessoa idosa no transporte interestadual, para 05 (cinco) vagas, alterando o estatuto do idoso – art. 40.

	6
	Acessibilidade nas vias e calçamentos urbanos e semiurbanos das respectivas cidades.

	7
	Ampliação do número de vagas gratuitas para pessoa idosa de 2 para 3 vagas no transporte interestadual. 



	8
	Subsidiar a isenção do transporte aéreo e marítimo nos moldes do transporte terrestre já existente.



	Eixo II. Educação: assegurando direitos e emancipação humana

	1
	Inserir na grade curricular dos cursos de ensino superior conteúdos relacionados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização da pessoa idosa, de forma a eliminar o preconceito e a produzir o conhecimento sobre a temática.



	2
	Incluir nas Diretrizes Curriculares Nacionais, expedidas pelo MEC, a obrigatoriedade de inclusão de conteúdos sobre o processo de envelhecimento nos currículos básicos de todos os níveis de ensino.



	3
	Promover Campanhas a Nível Nacional de incentivo à Educação para pessoa idosa.

	4
	Promover a distribuição de cartilhas sobre o Estatuto do Idoso em todos os espaços públicos.

	5
	Oferecer formação continuada para profissionais da educação sobre o Estatuto do idoso – Lei 10.741/2003 e demais legislações correlatas.

	6
	Implantação e/ou implementação na instância federal de núcleos  e  projetos e programas  de extensão,  em parcerias com as Universidades Abertas e  outras instituições   envolvidas com a temática do  idoso, de  forma continuada e articulada.

	7
	Destinar recursos para os cursos, projetos e programas de extensão, bem como nas universidades abertas para a pessoa idosa.

	8
	Fomentar a formação de todas as categorias profissionais, direcionadas para o atendimento da população em processo de envelhecimento, considerando a promoção da autonomia bem como pessoas idosas em situação de vulnerabilidade.

	9
	Estabelecer cotas para pessoas idosas nas Universidades.



	10
	Promover campanha educativa de várias formas, conscientizando sobre os direitos das pessoas idosas, usando a imagem da pessoa idosa.

	Eixo III. Enfrentamento da violação dos direitos humanos da pessoa idosa

	1
	Promover campanhas educativas de alerta e esclarecimentos dos riscos de assédio moral das instituições financeiras, familiares e outros que comprometem a renda da pessoa idosa. Criando mecanismo para evitar o abuso financeiro no empréstimo consignado revisando os critérios para concessão, exigindo a presença do titular do beneficio para executá-las.

	2
	Criação de Juizado especializado para atendimento da pessoa idosa para punição e acompanhamento dos violadores de direito. 

	3
	Criação uma vara especializada nos Direitos da Pessoa Idosa para garantir a prioridade nos processos jurídicos.

	4
	Estruturar delegacias especializadas no atendimento a pessoa idosa com recursos humanos, técnicos e financeiros, sem exclusão do atendimento em outras delegacias.

	5
	Destinar recursos financeiros para investimentos necessários ao atendimento da pessoa idosa, nos serviços da básica, média e alta complexidade, de várias políticas públicas, de acordo com as demandas do território.

	6
	Criação de um órgão responsável pelo cumprimento dos direitos da pessoa idosa vitima de violência, análogo ao Conselho Tutelar.

	7
	Criar um plano nacional (televisão, rádios, redes sociais, jornais), a fim de promover  ações de prevenção  e enfrentamento  da violência  contra a pessoa  idosa.


	Eixo IV: Os conselhos de Direitos: seu papel na efetivação do controle social na geração e implementação das políticas públicas.

	1
	Ampliar os mecanismos de controle social sobre o funcionamento das ouvidorias, defensorias, promotorias públicas, delegacias, juizados e varas especializadas na proteção dos direitos da pessoa idosa, com a efetiva participação da sociedade civil para o fortalecimento do controle social nas três esferas de governo e para maior transparência quanto as verbas destinadas às pessoas idosas por meio de um Observatório Nacional da Política Nacional do Idoso. 



	2
	Confeccionar e encaminhar para os municípios cartilhas informativas sobre a rede de proteção do idoso, assim como exemplares do Estatuto do Idoso, para distribuição às pessoas idosas.

	3
	Aprimorar os canais de denúncia.  



	4
	Criação de um site a nível federal para informação a respeito de todos os Conselhos. Divulgando o telefone, endereço do Conselho, quem são os membros, quais as ações propostas/ efetivadas.

	5
	Criar campanhas de sensibilização em relação aos Direitos da Pessoa Idosa nos Meios de comunicação.

	6
	Incentivar a população idosa e em geral a utilizarem a ouvidoria dos municípios e estados para garantir a melhoria dos serviços prestados.

	7
	Encaminhar moção de repúdio ao governo federal em relação às propostas de alteração ao BPC e Acompanhar  e  debater  a  Reforma da Previdência  nos  espaços  de participação, para que as pessoas idosas  não  percam os  direitos já conquistados.



	Eixo V: Intersetorialidade e Articulação em Rede

	1
	Garantir o cumprimento do Observatório do Desenvolvimento Sustentável da ONU que norteia os países, Estados e Cidades a melhorar os índices de desenvolvimento humano da pessoa idosa.

	2
	Garantir percentual orçamentário para trabalhar a intersetorialidade nos entes da federação.

	3
	Garantir a capacitação profissional integrada e continuada entre as politicas públicas para os profissionais.


ANEXO II
FORMULÁRIO DOS DADOS DOS DELEGADOS 
	TITULARES DA SOCIEDADE CIVIL

	
	NOME
	CONTATO

	
	
	IDADE           E-MAIL:                         FONE:

	1
	Germânia Maria Freire de Menezes
	73 anos
	germaniamenezes@hotmail.com 
(27) 9 9973-6680

	2
	Mauro Natalício de Souza
	66 anos
	mauronatalicio@yahoo.com.br 
(27) 9 8831-7737

	3
	Rosinha Flores
	77 anos
	cconselhoscol@gmail.com 
(27) 9 9907-0443

	4
	Maria Rosa Regis Muniz
	67 anos
	conselhos.as@linhares.es.gov.br 
(27) 9 9776-6655

	5
	Marilene de Batista Depes
	74 anos
	rmdepes@hotmail.com 

(28) 9 9977-1006

	6
	Mercedes Falchetto Antoniazzi
	65 anos
	m_antoniazzi@libero.it
(28) 9 9999-5073 ou 99999-8986

	7
	Marta Nunes do Nascimento 
	63 anos
	martanunesn@Gmail.com
(27) 99829-5343

	8
	Liliana Pereira Coelho
	63 anos
	lilianapereiracoelho@gmail.com
(27) 99989-8927

	SUPLENTES DO SEGMENTO REPRESENTANTES DE IDOSOS (SOCIEDADE CIVIL)

	
	NOME
	IDADE
	CONTATO

	
	
	
	E-MAIL:                          FONE:

	1
	Ida Cecília Baiôco
	72 anos
	idabaioco@hotmail.com 
(27) 9 9961-2655

	2
	Samuel Kneipp de Souza
	45 anos
	samuelkneipp@hotmail.com 
(27) 9 9702-6979

	3
	Vitória Maria M. Senna Santos de Martins
	69 anos
	vitoriamartins@hotmail.com 

(27) 9 9974-1539

	4
	Marisa Elaine Marques da Silva
	68 anos
	mileneweck@yahoo.com.br 
(27) 9 9745-1009

	5
	Claudiva Aristeu Alves
	61 anos
	cras.educadorsocial@gmail.com 
(27) 9 9932-5678

	6
	Luzia Kuster
	64 anos
	(27) 99947-5521

	7
	Arlete Pavezi Paulo
	65 anos
	arlete.pavezi@hotmail.com
(27) 99961-7515

	8
	Mariana Medeiros Mota Tessarolo
	32 anos
	enfermeiramarianamota@hotmail.com
(27) 99911-2623


	TITULARES DO SEGMENTO REPRESENTANTES DO GOVERNO

	
	
	IDADE
	CONTATO

	
	
	
	E-MAIL :                        FONE:

	1
	Augusta Isabel Scárdua
	59 anos
	aiscardua@gmail.com ou aiscardua@sedu.es.gov.br    (27) 99982-1006

	2
	Alessandro Lopes Araújo
	35 anos
	alessandro.lopes@hotmail.com 

(28) 9 9946-2701

	3
	Jucélia de Souza Monteiro
	56 anos
	monteirojucelia@hotmail.com 

(27) 9 9945-7328

	4
	Moises de Souza Costa
	53 anos
	moisescostafesfs@hotmail.com
(27) 9 9719-1085

	SUPLENTES DO SEGMENTO REPRESENTANTES DO GOVERNO

	
	NOME
	IDADE
	CONTATO

	
	
	
	E-MAIL :                        FONE:

	1
	Aline Suelen Damasio Pereira
	29 anos
	Alinesuelen553@gmail.com
(27) 99851-5023

	2
	Janine Gazola Eller
	45 anos
	janineeller@yahoo.com.br 

(28) 9 9923-4726 ou 3542-4611

	3
	Doralice Ferreira de Almeida
	58 anos
	doralicewalace@gmail.com
(27) 9 9772-4560

	4
	Karolynne Colotti Araújo
	35 anos
	karolynnecolottiaraujo@gmail.com 

(27) 9 9912-3818
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